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Tecnologia e Desenvolvimento S.A. Exercício de 
2020. Contas regulares com ressalva. Aplicação 

de multa administrativa.  

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se da prestação de contas do Sr. Luciano Kuhl, referentes à 

Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A., exercício de 2020.  

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 1437/21 – peça 

processual nº 032) em primeira análise apurou ter ocorrido incremento do passivo a 

descoberto (patrimônio líquido negativo) (art. 1821 c/c arts. 153 a 1602, da Lei 

Federal nº 6.404/76), conforme o seguinte quadro demonstrativo:  

                                                 
1 Art. 182. A conta do capital social discriminará o montante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não realizada. 
§ 1º Serão classif icadas como reservas de capital as contas que registrarem: 
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor nominal e a parte do preço de emissão das ações sem valor 

nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de 
debêntures ou partes beneficiárias; 
b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de subscrição; 
§ 2° Será ainda registrado como reserva de capital o resultado da correção monetária do capital realizado, enquanto não-

capitalizado. 
§ 3o  Serão classif icadas como ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas no resultado do exercício em 
obediência ao regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuídos a elementos do ativo 

e do passivo, em decorrência da sua avaliação a valor justo, nos casos previstos nesta Lei ou, em normas expedidas pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com base na competência conferida pelo § 3º do art. 177 desta Lei. (Redação dada pela Lei 
nº 11.941, de 2009) 
§ 4º Serão classif icados como reservas de lucros as contas constituídas pela apropriação de lucros da companhia.  

§ 5º As ações em tesouraria deverão ser destacadas no balanço como dedução da conta do patrimônio líquido que registrar a 
origem dos recursos aplicados na sua aquisição. 
2 Art. 153. O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo 
homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios. 

Finalidade das Atribuições e Desvio de Poder 
Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os f ins e no interesse da 
companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa. 
§ 1º O administrador eleito por grupo ou classe de acionistas tem, para com a companhia, os mesmos deveres que os demais, 

não podendo, ainda que para defesa do interesse dos que o elegeram, faltar a esses deveres. 
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§ 2° É vedado ao administrador: 
a) praticar ato de liberalidade à custa da companhia; 

b) sem prévia autorização da assembléia-geral ou do conselho de administração, tomar por empréstimo recursos ou bens da 
companhia, ou usar, em proveito próprio, de sociedade em que tenha interesse, ou de terceiros, os seus bens, serviços ou 
crédito; 
c) receber de terceiros, sem autorização estatutária ou da assembléia-geral, qualquer modalidade de vantagem pessoal, direta 

ou indireta, em razão do exercício de seu cargo. 
§ 3º As importâncias recebidas com infração ao disposto na alínea c do § 2º pertencerão à companhia. 
§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em benefício dos 

empregados ou da comunidade de que participe a empresa, tendo em vista suas responsabilidades sociais. 
Dever de Lealdade 
Art. 155. O administrador deve servir com lealdade à companhia e manter reserva sobre os seus negócios, sendo-lhe vedado: 
I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou sem prejuízo para a companhia, as oportunidades comerciais de que tenha 

conhecimento em razão do exercício de seu cargo; 
II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da companhia ou, visando à obtenção de vantagens, para si ou para outrem, 
deixar de aproveitar oportunidades de negócio de interesse da companhia; 
III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito que sabe necessário à companhia, ou que esta tencione adquirir. 

§ 1º Cumpre, ademais, ao administrador de companhia aberta, guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha 
sido divulgada para conhecimento do mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação de 
valores mobiliários, sendo-lhe vedado valer-se da informação para obter, para si ou para outrem, vantagem mediante compra 
ou venda de valores mobiliários. 

§ 2º O administrador deve zelar para que a violação do disposto no § 1º não possa ocorrer através de subordinados ou 
terceiros de sua confiança. 
§ 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de valores mobiliários, contratada com infração do disposto nos §§ 1° e 2°, tem 

direito de haver do infrator indenização por perdas e danos, a menos que ao contratar já conhecesse a informação. 
§ 4o É vedada a utilização de informação relevante ainda não divulgada, por qualquer pessoa que a ela tenha tido acesso, com 
a f inalidade de auferir vantagem, para si ou para outrem, no mercado de valores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001) 

Conflito de Interesses 
Art. 156. É vedado ao administrador intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o da 
companhia, bem como na deliberação que a respeito tomarem os demais administradores, cumprindo-lhe cientif icá-los do seu 
impedimento e fazer consignar, em ata de reunião do conselho de administração ou da diretoria, a natureza e extensão do seu 

interesse. 
§ 1º Ainda que observado o disposto neste artigo, o administrador somente pode contratar com a companhia em condições 
razoáveis ou eqüitativas, idênticas às que prevalecem no mercado ou em que a companhia contrataria com terceiros. 
§ 2º O negócio contratado com infração do disposto no § 1º é anulável, e o administrador interessado será obrigado a transferir 

para a companhia as vantagens que dele tiver auferido. 
Dever de Informar 
Art. 157. O administrador de companhia aberta deve declarar, ao f irmar o termo de posse, o número de ações, bônus de 

subscrição, opções de compra de ações e debêntures conversíveis em ações, de emissão da companhia e de sociedades 
controladas ou do mesmo grupo, de que seja titular. 
§ 1º O administrador de companhia aberta é obrigado a revelar à assembléia-geral ordinária, a pedido de acionistas que 
representem 5% (cinco por cento) ou mais do capital social: 

a) o número dos valores mobiliários de emissão da companhia ou de sociedades controladas, ou do mesmo grupo, que tiver 
adquirido ou alienado, diretamente ou através de outras pessoas, no exercício anterior; 
b) as opções de compra de ações que tiver contratado ou exercido no exercício anterior; 
c) os benefícios ou vantagens, indiretas ou complementares, que tenha recebido ou esteja recebendo da companhia e de 

sociedades coligadas, controladas ou do mesmo grupo; 
d) as condições dos contratos de trabalho que tenham sido f irmados pela companhia com os diretores e empregados de alto 
nível;  
e) quaisquer atos ou fatos relevantes nas atividades da companhia. 

§ 2º Os esclarecimentos prestados pelo administrador poderão, a pedido de qualquer acionista, ser reduzidos a escrito, 
autenticados pela mesa da assembléia, e fornecidos por cópia aos solicitantes. 
§ 3º A revelação dos atos ou fatos de que trata este artigo só poderá ser utilizada no legítimo interesse da companhia ou do 
acionista, respondendo os solicitantes pelos abusos que praticarem. 

§ 4º Os administradores da companhia aberta são obrigados a comunicar imediatamente à bolsa de valores e a divulgar pela 
imprensa qualquer deliberação da assembléia-geral ou dos órgãos de administração da companhia, ou fato relevante ocorrido 
nos seus negócios, que possa influir, de modo ponderável, na decisão dos investidores do mercado de vender ou comprar 

valores mobiliários emitidos pela companhia. 
§ 5º Os administradores poderão recusar-se a prestar a informação (§ 1º, alínea e), ou deixar de divulgá-la (§ 4º), se 
entenderem que sua revelação porá em risco interesse legítimo da companhia, cabendo à Comissão de Valores Mobiliários, a 
pedido dos administradores, de qualquer acionista, ou por iniciativa própria, decidir sobre a prestação de informação e 

responsabilizar os administradores, se for o caso. 
§ 6o Os administradores da companhia aberta deverão informar imediatamente, nos termos e na forma determinados pela 
Comissão de Valores Mobiliários, a esta e às bolsas de valores ou entidades do mercado de balcão organizado nas quais os 
valores mobiliários de emissão da companhia estejam admitidos à negociação, as modif icações em suas posições acionárias 

na companhia. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 
Responsabilidade dos Administradores 
Art. 158. O administrador não é pessoalmente responsável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade e em virtude 
de ato regular de gestão; responde, porém, civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder: 

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10303.htm#art2
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GRUPO EXERCÍCIO 2020 R$ EXERCÍCIO 2019 R$ 

Ativo Circulante 1.968.159,51 4.082.208,24 

Ativo Não Circulante 3.883.967,42 7.585.875,44 

Total do Ativo 5.852.126,93 11.668.083,68 

Passivo Circulante 3.426.109,40 4.255.930,15 

Passivo Não Circulante 5.330.114,60 2.079.157,89 

Total do Passivo 8.756.224,00 6.335.088,04 

Patrimônio Líquido (-) 2.904.097,07 5.332.995,64 

Incremento Negativo (-) 8.237.092,71 0,00 

 

Por meio do Despacho nº 526/21 (peça processual nº 033) foi 

determinada a citação do responsável, para apresentar defesa no prazo de 15 

(quinze) dias, quanto à irregularidade apontada na instrução. 

A Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A., por seu 

representante legal (petição intermediária nº 419370/21 – peças processuais nº 035 

                                                                                                                                                         
II - com violação da lei ou do estatuto. 
§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for conivente, se 

negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de 
responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de administração 
ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da administração, no conselho f iscal, se em 

funcionamento, ou à assembléia-geral. 
§ 2º Os administradores são solidariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cumprimento dos 
deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo estatuto, tais deveres não 
caibam a todos eles. 

§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de que trata o § 2º f icará restrita, ressalvado o disposto no § 4º, aos 
administradores que, por disposição do estatuto, tenham atribuição específ ica de dar cumprimento àqueles deveres. 
§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou pelo 
administrador competente nos termos do § 3º, deixar de comunicar o fato a assembléia-geral, tornar-se-á por ele 

solidariamente responsável. 
§ 5º Responderá solidariamente com o administrador quem, com o f im de obter vantagem para si ou para outrem, concorrer 
para a prática de ato com violação da lei ou do estatuto. 
Ação de Responsabilidade 

Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia deliberação da assembléia-geral, a ação de responsabilidade civil contra o 
administrador, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio.  
§ 1º A deliberação poderá ser tomada em assembléia-geral ordinária e, se prevista na ordem do dia, ou for conseqüência direta 
de assunto nela incluído, em assembléia-geral extraordinária. 

§ 2º O administrador ou administradores contra os quais deva ser proposta ação f icarão impedidos e deverão ser substituídos 
na mesma assembléia.  
§ 3º Qualquer acionista poderá promover a ação, se não for proposta no prazo de 3 (três) meses da deliberação da 

assembléia-geral. 
§ 4º Se a assembléia deliberar não promover a ação, poderá ela ser proposta por acionistas que representem 5% (cinco por 
cento), pelo menos, do capital social. 
§ 5° Os resultados da ação promovida por acionista deferem-se à companhia, mas esta deverá indenizá-lo, até o limite 

daqueles resultados, de todas as despesas em que tiver incorrido, inclusive correção monetária e juros dos dispêndios 
realizados. 
§ 6° O juiz poderá reconhecer a exclusão da responsabilidade do administrador, se convencido de que este agiu de boa-fé e 
visando ao interesse da companhia. 

§ 7º A ação prevista neste artigo não exclui a que couber ao acionista ou terceiro diretamente prejudicado por ato de 
administrador. 
Órgãos Técnicos e Consultivos 
Art. 160. As normas desta Seção aplicam-se aos membros de quaisquer órgãos, criados pelo estatuto, com funções técnicas 

ou destinados a aconselhar os administradores. 
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a 036), solicitou dilação de prazo, deferida mediante Despacho nº 568/21 (peça 

processual nº 038). 

A Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A., por seu 

representante legal (petição intermediária nº 506507/21 – peças processuais nº 042 

a 048), apresentou novos documentos e justificativas em face da irregularidade.  

A Coordenadoria de Gestão Municipal (Instrução nº 2656/21 – peça 

processual nº 049) concluiu que pode ser convertido em ressalva o incremento do 

passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo), diante das justificativas 

apresentadas de que as contas da companhia teriam sido impactadas por força da 

Lei Municipal nº 12.912, de 12 de setembro de 2019, que autorizou sua 

transformação em sociedade de economia mista, modificou sua denominação – 

antes SERCOMTEL Contact Center S.A. – e ampliou suas competências 

operacionais, em preparação para privatização de sua então controladora e maior 

cliente Sercomtel S.A. Telecomunicações, autorizada pela Lei Municipal nº 12.871, 

de 12 de junho de 2019. 

Como decorrência dessa preparação para a privatização de sua 

controladora e até então maior cliente, durante o exercício de 2020 houve redução 

de 48,13% (quarenta e oito inteiros e treze centésimos por cento) nas receitas 

advindas da SERCOMTEL e posterior encerramento do contrato de prestação de 

serviços, o que resultou no estabelecimento de um novo modelo de negócios, 

centrado na prestação de serviços ao Município de Londrina, seu novo controlador.  

A companhia, desde exercícios anteriores, já vinha acumulando 

prejuízos da ordem de R$ 32.258.299,14 (trinta e dois milhões, duzentos e cinquenta 

e oito mil, duzentos e noventa e nove reais e quatorze centavos), situação agravada 

com a queda de arrecadação de aproximadamente R$ 9.000.000,00 (nove milhões 

de reais) no exercício, fator preponderante para o resultado negativo do exercício de 

2020, que registrou prejuízo de R$ 8.237.092,71 (oito milhões, duzentos e trinta e 

sete mil, noventa e dois reais e setenta e um centavos) e que culminou, ao final do 

exercício, com um passivo a descoberto na ordem de R$ 2.904.097,07 (dois 

milhões, novecentos e quatro mil, noventa e sete reais e sete centavos). 
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Além da redução drástica nas receitas, a companhia também 

justificou os resultados negativos às obrigatórias provisões para contingências 

jurídicas (processo 0038853-20-2020.8.16.0014 da 2ª Vara da Fazenda Pública de 

Londrina) registradas em sua contabilidade e com saldo ao final do exercício de 

R$ 4.910.425,71 (quatro milhões, novecentos e dez mil, quatrocentos e vinte e cinco 

reais e setenta e um centavos), valor quase equivalente ao total do ativo da empresa 

registrado no balanço patrimonial. 

Sobre as medidas saneadoras, a defesa ressaltou as promessas de 

aportes financeiros de seus acionistas no montante de:  R$  1.500.000,00 (um milhão 

e quinhentos mil reais) por parte do Município de Londrina e doação de imóvel do 

Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, chamado de “tecnocentro”, 

estimado entre R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais) e R$ 15.000.000,00 

(quinze milhões de reais), além de medidas de redução de custos administrativos e 

busca de novos negócios. 

Ao final, manifestou-se pela aplicação da multa administrativa 

prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei Complementar Estadual nº 113/20053, 

ao Sr. Luciano Kuhl, em face da ressalva ao incremento do passivo a descoberto 

(patrimônio líquido negativo). 

O representante do Ministério Público, Exmº Sr. Procurador Flávio 

de Azambuja Berti (Parecer nº 678/21 – peça processual nº 056) corroborou o 

opinativo técnico pela regularidade das contas com ressalva. 

 

2. PROPOSTA DE DECISÃO4 

Acolho como razões de decidir os pareceres uniformes da 

Coordenadoria de Gestão Municipal e do Ministério Público junto a este Tribunal.  

                                                 
3 Art. 87. As multas administrativas serão devidas independentemente de apuração de dano ao erário e de sanções 
institucionais, em razão da presunção de lesividade à ordem legal, f ixadas em valor certo, em razão dos seguintes fatos: 
(...) 

IV – No valor de R$ 1.000,00 (mil reais): 
(...) 
g) praticar ato administrativo, não tipif icado em outro dispositivo deste artigo, do qual resulte contrariedade ou ofensa à norma 
legal, independentemente da caracterização de dano ao erário. 
4 Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
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No que diz respeito à aplicação da multa administrativa prevista na 

alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº 113/053, 

conquanto tenha defendido sua inconstitucionalidade, conforme declaração de voto5 

                                                 
5 “A violação ao princípio da legalidade decorre da carência de especif icação quanto ao tipo sancionador. Fábio Medina Osório 

é esclarecedor da importância do papel do tipo sancionador administrativo e dos seus requisitos para validade (in “Direito 
Administrativo Sancionador”, Revista dos Tribunais, 2000, p. 210): (grifei) 
“A sociedade deve estar habilitada a perceber, de uma perspectiva formal e material, o conteúdo das proibições, de modo que 
possam os tipos desempenhar importantes funções preventivas, evitando o cometimento de ilícitos. Daí decorre que os tipos 

devem ser claros, suficientemente densos, dotados de um mínimo de previsibilidade quanto ao seu conteúdo. Não basta 
estruturar condutas proibidas em normas intoleravelmente imprecisas e vagas, ainda que se admitam cláusulas gerais e 
conceitos jurídicos indeterminados. O tipo possui a fundamental missão de demarcar o ilícito objeto da norma sancionadora, 
delimitando a esfera do proibido” 

A opinião do ilustre doutrinador é corroborada por diversos outros autores. A título ilustrativo, transcrevo os trechos abaixo: 
“A tipicidade, não obstante, é corolário obrigatório do princípio da legalidade - visceralmente incompatível com as fórmulas 
genéricas abertas, por vezes utilizadas no Direito Penal (leis penais em branco).  
Ocorre que, no ramo penal, a sanção é aplicada pelo próprio Poder Judiciário, que detém a tutela última da legalidade, o que 

não ocorre no ramo administrativo do Direito, em que o tipo nele discriminado com a previsão da c onduta e da respectiva 
sanção, pode ser por vezes utilizado como conceito indeterminado, mas, ainda assim, os seus limites devem ser apontados, 
pois que visam a garantir o princípio da legalidade, da segurança jurídica e do devido processo legal. 

Um dos constantes e distorcidos efeitos da proliferação das ferramentas que ampliam o alcance dos tipos sancionadores é o 
indevido alargamento do espaço discricionário aos intérpretes aplicadores, até mesmo para impor punições imprevistas ou 
concretamente retroativas, abrindo às autoridades administrativas o perigoso caminho do desvio de poder e do arbítrio. 
MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Sistema Administrativo Sancionador e Direitos Fundamentais: algumas considerações 

sistemáticas. Disponível em http://www.iiede.org.br/arquivos/sistemaadministrativosancionadoredireitosfundamentais2.pdf. 
Acesso em 01/07/2010.” 
“Inexiste discricionariedade para imposição de sanções, inclusive quando se tratar de responsabilidade administrativa. A 
ausência de discricionariedade se refere, especialmente, aos pressupostos de imposição da sanção. Não basta a simples 

previsão legal da existência da sanção. O princípio da legalidade exige a descrição da ‘hipótese de incidência’ da sanção. A 
expressão, usualmente utilizada no campo tributário, indica o aspecto da norma que define o pressuposto da aplicação do 
mandamento normativo. A imposição de sanções administrativas depende da previsão tanto da hipótese de incidência quanto 
da consequência. A definição deverá verif icar-se através da lei [...] Nem mesmo a penalidade de multa pode ser aplicada se 

seus pressupostos e sua extensão não forem determinados por lei. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 11 ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 619.” 
O ponto fulcral da discussão não é a validade do dispositivo legal em face de sua natureza de “norma penal em branco”. Tais 

regras existem e devem ser aplicadas. O que merece ser discutido é a magnitude de seu alcance, que, no presente caso, 
extrapola os limites da razoabilidade e proporcionalidade, causando insegurança jurídica e enfraquecendo a garantia dos 
indivíduos perante o Estado: 
“Certa, pois, a observação de Soler, segundo a qual a lei penal em branco, que defere a outro a f ixação de determinadas 

condições, não é nunca uma carta branca outorgada a esse poder para que assuma ações repressivas, e, sim, o 
reconhecimento de uma faculdade regulamentar. A observação tem razão de ser, uma vez que as normas penais em branco, 
em que o complemento constitui elemento normativo, causam considerável indeterminação no conteúdo do tipo, 
enfraquecendo sua função de garantia, pois fazem às vezes, depender de órgão que não a União a própria existência da 

conduta punível. (Damásio E. de Jesus, in “Direito Penal”, volume 1, p. 23 e 24, Saraiva, 1999)” 
No âmbito do direito administrativo sancionador, conforme lição de Rafael Munhoz de Melo ( in “Princípios Constitucionais de 
Direito Administrativo Sancionador, p. 144, Malheiros, 2007), citando como exemplo o art. 44, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Federal 
nº 4.595/1964, defende que a tipif icação indireta ali presente, tem seus limites, ou seja, deva ser compreensível ao agente a 

conduta a ser evitada: 
A tipif icação indireta não viola o princípio da tipicidade, desde que seja possível identif icar a conduta que constitui infração 
administrativa. Trata-se de modo mais complexo de tipif icação que o usualmente utilizado no direito penal, já que torna 
necessário, para a identif icação da infração, o exame de vários dispositivos, e não de um único. Mas a maior complexidade não 

torna inviável a compreensão do comportamento que dá margem à imposição de sanção administrativa.” 
Segundo esse mesmo autor, o que é inaceitável é a tipif icação global ou residual, que, a meu ver, é exatamente o que cons titui 
o texto da alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº  113/05: 

“Coisa distinta é aceitar a tipif icação global ou residual, através da qual se pretende se tipif icar como conduta sujeita à 
aplicação de sanção administrativa todo e qualquer descumprimento de norma jurídica, sem qualquer especif icação. Na 
tipif icação global utiliza-se uma cláusula onicompreensiva, que abrange todos os comportamentos que violem dispositivo 
normativo – qualquer dispositivo” 

Além disso, conforme já defendi em voto vencido no julgamento da uniformização de jurisprudência nº  10, que tratou da 
interpretação dada por este Tribunal em relação à aplicação das multas administrativas do art. 87 da Lei Orgânica no caso de 
aprovação (sic) das contas com ressalvas, o legislador constituinte limitou as hipóteses legais das sanções a serem aplicadas 
pelas Cortes de Contas aos casos de ilegalidade de despesas e irregularidade de contas (art. 71, inciso VIII, da Constituição 

Federal). Vê-se que não é qualquer espécie de irregularidade que está sujeita a sanções pelos Tribunais de Contas: apenas 
aquelas decorrentes de fatos considerados como tal nos processos de contas, no caso da expressão "irregularidade das 
contas", ou de ilegalidade atinente à despesa pública (ilegalidade de despesa). Caso o Tribunal se depare com qualquer outra 
espécie de irregularidade, cabe-lhe representar ao poder competente nos termos do inciso XI do art. 71 da Constituição 

Federal. 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR KLII.K8KW.G3RK.RZ60.N

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

constante dos autos do Prejulgado nº 010 (peça processual nº 031 do processo 

nº 111936/09), publicada na fl. 005 da edição nº 265, de 03/09/2010, dos Atos 

Oficiais do Tribunal de Contas, como não há previsão legal de sanção específica 

para ofensa ao art. 1821 c/c arts. 153 a 1602, da Lei Federal nº 6.404/76 (incremento 

do passivo a descoberto), impõe-se o dever de propor a sua aplicação, seguindo a 

orientação jurisprudencial desta Corte. 

Face ao exposto, proponho que este Colegiado: 

1) com fulcro no art. 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual 

nº 113/20056, julgue regulares com ressalva as contas do Sr. Luciano Kuhl, 

referentes à Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A., exercício de 2020, 

em face do incremento do passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo); e  

2) aplique a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, 

alínea ‘g’, da Lei Complementar Estadual nº 113/20053, ao Sr. Luciano Kuhl, em face 

do incremento do passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo). 

 

 

                                                                                                                                                         
Nesse diapasão, a alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº  113/05 também extrapola os limites 

dados pelo art. 71, inciso VIII, da Constituição Federal. Nesse sentido, cito trecho doutrinário: 
“A análise do inciso VIII do artigo 71 da Constituição Federal resultou na constatação de que a referida competência punitiva 
encontra limites consubstanciados nos aspectos da irregularidade de contas e ilegalidade de despesas, vetores estes que 

devem orientar o legislador infraconstitucional na determinação das condutas ilícitas, e o órgão controlador na aplicação das 
sanções, de forma que algumas infrações previstas na Lei Federal nº 8.443/92 estão em desacordo com a orientação 
constitucional. 
No caso, a Constituição Federal estabeleceu que competirá à Corte de Contas “aplicar aos responsáveis, em caso de 

ilegalidade de despesa ou irregularidade das contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, 
multa proporcional ao dano causado ao erário” (inciso VIII do artigo 71). 
(...) 
Assim, os limites ao legislador infraconstitucional estão dados pela Constituição. Está vedada a criação de sanções a serem 

aplicadas pelos Tribunais de Contas que desbordem das hipóteses delineadas pelo constituinte no dispositivo supra transcrito. 
Cumpre, portanto, analisar esses contornos. 
(...) 
Cumpre lembrar, a afirmação de que nosso sistema jur ídico exige que a lei minimamente descreva as condutas censuradas e 

respectivas sanções, de forma a garantir a antecipada ciência dos indivíduos, e com isso resguardando em sua plenitude o 
direito de defesa. Todo indivíduo deve ter a possibilidade de saber antecipadamente se sua ação é punível ou não antes de 
praticá-la. (PELEGRINI, Márcia. A competência sancionatória do Tribunal de Contas no exercício da função controladora – 

contornos constitucionais. Disponível em http://www.sapientia.pucsp.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=7957.Acesso dia 
01/07/2010)” 
Além dessas considerações, convém também ressaltar que a aplicação de multas pelo Tribunal de Contas não constitui 
potestade, mas obrigação de, constatada a ilicitude do ato, aplicar o dispositivo sancionatório correspondente. 

Frise-se que, nos casos de irregularidade de contas sem dano ao erário, o art. 87, § 4º, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/055 prevê multa, com apenamento em valor pecuniário menor do que o previsto na alínea objeto deste prejulgado, 
devendo prevalecer a aplicação daquela, posto que é mais benéfica ao agente sancionado. 
Face ao exposto, proponho que este Tribunal decida pela ineficácia do dispositivo constante do art.  87, inciso IV, alínea ‘g’ da 

Lei Complementar Estadual nº  113/05.” 
6 Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, da qual não 

resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 
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VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO 
AUGUSTO KANIA, por unanimidade, em: 

 

I – Julgar, com fulcro no art. 16, inciso II, da Lei Complementar 

Estadual nº 113/20057, regulares com ressalva as contas do Sr. Luciano Kuhl, 

referentes à Companhia de Tecnologia e Desenvolvimento S.A., exercício de 2020, 

em face do incremento do passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo);  

II - aplicar a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, 

alínea ‘g’, da Lei Complementar Estadual nº 113/20053, ao Sr. Luciano Kuhl, em face 

do incremento do passivo a descoberto (patrimônio líquido negativo). 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e o Auditor CLÁUDIO AUGUSTO 
KANIA. 

 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas KATIA REGINA PUCHASKI. 

 

 

Plenário Virtual, 18 de novembro de 2021 – Sessão Ordinária Virtual nº 18. 

 

CLÁUDIO AUGUSTO KANIA 

Relator 

 

NESTOR BAPTISTA 

Presidente 

                                                 
7 Art. 16. As contas serão julgadas: 
(...) 
II – regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal, da qual não 

resulte dano ao erário ou à execução do programa, ato ou gestão; 


